COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 034/2020
PROJETO DE LEI N°: 026/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 026/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N°925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPOE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFICIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS DISCIPLINAREGRAS DE TRANSIÇÃO”.
Recebido em: 12/08/2020
Encaminhado em: 19/08/2020
PARECER:           X
Aprovados   

  Rejeitados    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 026/2020, que visa alterar o art. 3º da Lei Municipal 925/2013, para diferenciar o horário de atendimento do Conselho Tutelar nas sextas-feiras, adequando ao horário da Prefeitura Municipal.

Conforme Parecer Jurídico n°033/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                        X
Favorável
               Relatora  



           Contra 

PARECER JURÍDICO N° 033/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 026/2020 que “ALTERA A LEI MUNICIPAL N°925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013, QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPOE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICIPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFICIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS DISCIPLINAREGRAS DE TRANSIÇÃO”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 12/08/2020                     Data de votação: 19/08/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 026/2020, que visa alterar o art. 3º da Lei Municipal 925/2013, para diferenciar o horário de atendimento do Conselho Tutelar nas sextas-feiras, adequando ao horário da Prefeitura Municipal.

2) PARECER

O Conselho Tutelar foi instituído pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) como um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. O legislador, entretanto, não deu vasta disciplina a esse órgão, reservando-lhe os artigos 131 a 139 do texto do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O artigo 24, XV da Constituição Federal determina ser competência concorrente legislar sobre proteção à infância e juventude, sendo que o artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente foi explícito ao dispor que "A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios”, determinando assim a competência supletiva do Município.

A Lei Federal nº 12.696/12, alterou os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares., prevendo a necessidade de os Municípios legislarem sobre benefícios mínimos àqueles que estiverem investidos nos cargos de conselheiros municipais, como por exemplo: cobertura previdenciária; gozo de férias anuais; remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; licença-maternidade; licença-paternidade; gratificação natalina. Considerando a singela regulamentação Federal, verifica-se que se deixou a cargo da legislação municipal as regras do funcionamento do órgão, cabendo ao legislador municipal respeitar, logicamente o determinado pela lei superior (ECA). 
Portanto, trata-se de obrigação dos Municípios estabelecerem o funcionamento deste órgão em seu âmbito.
No âmbito do Município de Presidente Lucena, a Lei que dispôs sobre o Conselho Tutelar é a Lei Municipal nº 925, de 16 de dezembro de 2013. Especificamente, o art. 3 dispõe sobre os horários de funcionamento e atendimento do Conselho. A proposta do Executivo é alterar esse horário com o objetivo de melhor atender a comunidade, sem colocar em risco a segurança dos Conselheiros Tutelares. Para tanto, está sendo proposto um horário diferenciado, acompanhando o horário da Prefeitura Municipal. 
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo que entendo estar o projeto  de lei nº 026/2020 apto à votação. 

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos Vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto. É o parecer.
Presidente Lucena, 19 de agosto de 2020.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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